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RESUMO: O artigo analisa criticamente o regime de tributação dos lucros auferidos 
no exterior por empresas controladas, previsto na Lei no 12.973/2014, que possui 
como característica o fato de tributar, por meio de pessoa jurídica controladora 
domiciliada no Brasil, uma renda que não foi efetivamente distribuída e que ainda 
se localiza no exterior. Esse tipo de norma é denominada internacionalmente 
“legislação CFC” (controlled foreign company). A recente aprovação da reforma 
tributária do consumo e a edição da Lei no 14.754/2023, que impõe tributação 
sobre os lucros obtidos no exterior, por meio de entidades controladas por pessoas 
físicas residentes no Brasil, estimulam a busca por aprimoramentos na legislação 
brasileira de tributação de lucros no exterior pelas entidades controladas por 
pessoas jurídicas. O objetivo é que o Brasil tenha uma legislação alinhada aos 
padrões internacionais e garanta a competitividade das empresas nacionais, sem 
comprometer a eficácia na prevenção de arranjos tributários abusivos.

PALAVRAS-CHAVE: Tributário • Lucros auferidos no exterior • Legislação CFC                          
• Empresas controladas.
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Brazil’s CFC legislation: time for changes

CONTENTS: 1 Introduction • 2 Concept of CFC legislation • 3 Taxation of profits accrued abroad 

by controlled companies • 4 Conclusion • 5 References.

ABSTRACT: The current essay critically examines the taxing regime of the profits 
accrued abroad by controlled companies, as provided for in Law No. 12.973/2014. 
This legislation's characteristic is the fact that income that was not effectively 
distributed to the Brazilian parent company in Brazil and that still finds itself abroad 
is taxed. This kind of law is internationally known as CFC legislation (controlled 
foreign company). The recent approval of the consumption tax reform and the 
enactment of Law No. 14.754/2023, which imposes taxation on profits earned abroad 
by entities controlled by resident in Brazil, encourage the pursuit of improvements 
in Brazilian legislation regarding the taxation of profits earned abroad by companies 
controlled by legal entities. Such improvements aim to guarantee that Brazil does 
not harm the competitive nature of Brazilian businesses that operate internationally, 
through a legislation aligned with international standards whilst maintaining the 
effectiveness in preventing abusive tax arrangements.

KEYWORDS: Taxation • Profits accrued abroad • CFC legislation • Controlled companies. 
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Le régime de taxation des revenus attribués aux sociétés étrangères contrôlées: 

moment de changements

SOMMAIRE : 1 Introduction • 2 Concept de la législation SEC • 3 Taxation des revenus attribués 
aux sociétés étrangères contrôlées • 4 Conclusion • 5 Références.

RÉSUMÉ : Cet article fournit une analyse critique du régime de taxation des 
revenus attribués aux sociétés contrôlées localisées à l’étrangèr, prévu par  la loi 
brésilienne 12.973/2014, qui se caractérise par la taxation de revenus à l'étranger 
qui n'ont pas été effectivement distribués à l’entité juridique contrôlante au 
Brésil. Dans le domaine international, il s’agit de la législation relative aux SEC 
(sociétés étrangères contrôlées). La récente approbation de la réforme fiscale 
sur la consommation et la promulgation de la loi no 14.754/2023, qui impose 
l'impôt sur les bénéfices réalisés à l'étranger par des entités contrôlées par 
des individus résidant au Brésil, encouragent la poursuite d’améliorations de la 
législation concernant les impôts sur les bénéfices réalisés à l'étranger par des 
entreprises contrôlées par des personnes juridiques. L'objectif est que le Brésil 
ait une législation alignée sur les normes internationales, sans compromettre 
l’efficacité de la prévention des montages fiscaux abusifs, afin de ne pas nuire à 
la compétitivité des entreprises brésiliennes lorsqu'elles opèrent à l'international.

MOTS-CLÉS : Fiscalité • Bénéfices réalisés à l'étranger • Législation SEC                                                  
• Entreprises contrôlées.
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1 Introdução

A globalização e o desenvolvimento tecnológico nos últimos dois séculos 
propiciaram o cenário ideal para que empresas multinacionais se beneficiassem 

da interação de diferentes sistemas tributários, para produzir de forma mais eficiente 
economicamente. Se, por um lado, é necessário criar um ambiente que facilite os 
negócios internacionais, por outro, é essencial coibir a concorrência fiscal prejudicial 
e o planejamento tributário agressivo. Neste contexto, a denominada legislação CFC 
(que significa Controlled Foreign Company) tem demonstrado ser um dos mecanismos 
mais eficientes à disposição dos países para proteger a base tributária nacional 
contra a erosão e as transferências artificiais de lucros.

A legislação de CFC é também de vital relevância no âmbito do sistema tributário 
brasileiro. O primeiro regime brasileiro tipo CFC, introduzido por meio do artigo 74 
da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, gerou um considerável 
aumento de demandas administrativas e judiciais (Brasil, 2001). A esse respeito, 
o Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade                                                     
no 2.588, de 10 de abril de 2013, demorou mais de dez anos para finalizar o julgamento 
sobre a antiga legislação de CFC, sem que se chegasse a uma conclusão definitiva 
em relação a todos os pontos postos em juízo, diante da falta de quórum (Brasil, 
2013). Logo após esse julgamento, uma nova legislação de CFC foi promulgada em 
2014, o que, mais uma vez, gerou uma série de controvérsias e críticas por parte da 
comunidade jurídica nacional.

A atual legislação brasileira de CFC está sendo questionada, tanto sob uma 
perspectiva jurídica, quanto de política tributária. Do ponto de vista jurídico, 
surgem dúvidas quanto à compatibilidade deste regime com o ordenamento 
jurídico brasileiro. Do ponto de vista de política fiscal, tem se afirmado que a atual 
legislação brasileira não pode ser considerada propriamente um regime de CFC, 
devido ao seu escopo ampliado, além de ser um empecilho ao desenvolvimento 
das empresas nacionais.

O Brasil solicitou formalmente sua adesão à Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) como país membro pleno, razão pela 
qual é interessante examinar se a política tributária internacional brasileira em 
relação à legislação de CFC está em conformidade com os padrões internacionais. 
Outrossim, a reforma tributária voltada para o consumo se concretizou no Brasil 
com a promulgação da Emenda Constitucional no 132, de 20 de dezembro de 2023. 
Agora, é o momento de direcionar as atenções para a reforma tributária da renda. 
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Isso se deve ao fato de que o artigo 18, inciso I, da referida Emenda Constitucional 
estabelece um prazo de noventa dias para que o Poder Executivo encaminhe ao 
Congresso Nacional um projeto de lei reformulando a tributação da renda. Ademais, 
fora aprovada a Lei no 14.754, de 12 de dezembro de 2023, que trata da tributação dos 
lucros apurados por entidades controladas no exterior por pessoas físicas residentes 
no Brasil. Assim, o momento parece propício para investigar como a legislação de 
tributação de lucros auferidos no exterior por entidades controladas por pessoas 
jurídicas brasileiras pode ser aprimorada.

Nesse cenário, o presente artigo investiga o que é exatamente uma legislação 
de CFC e se o sistema brasileiro deve ser caracterizado como tal. Após, fornece uma 
análise crítica do atual regime brasileiro de CFC e aponta os aspectos da referida 
legislação que podem ser objeto de aperfeiçoamento a fim de não prejudicar a 
competitividade das empresas brasileiras quando atuam internacionalmente, sem 
perder eficácia no combate aos arranjos tributários abusivos. 

Em outras palavras, o propósito deste estudo é realizar uma análise qualitativa 
aprofundada, utilizando uma abordagem reflexiva-teórica fundamentada em 
pesquisas bibliográficas, nacionais e internacionais, de livros especializados e 
artigos científicos. O objetivo é identificar lacunas e possíveis oportunidades de 
aprimoramento na legislação brasileira referente à tributação de lucros obtidos por 
empresas controladas no exterior por meio de pessoas jurídicas.

A hipótese subjacente é que a legislação brasileira atual sobre tributação 
de lucros auferidos no exterior por entidades controladas por pessoas jurídicas 
brasileiras se afasta dos padrões internacionais. Isso se deve ao seu amplo escopo 
de aplicação, o que levanta dúvidas sobre sua adequação para ser considerada um 
regime de CFC nos moldes convencionais.

O estudo será estruturado em três eixos distintos. O primeiro abordará uma 
análise conceitual da legislação de CFC, visando explorar suas características 
fundamentais e elementos distintivos. O segundo eixo se concentrará em uma 
avaliação crítica do atual regime brasileiro de CFC, conforme previsto nos artigos 
76 a 91 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014. Este ponto esmiuçará como ocorre 
efetivamente a tributação dos lucros obtidos no exterior por meio de empresas 
controladas, destacando os desvios dos padrões internacionais presentes no 
sistema brasileiro e sugerindo possíveis aperfeiçoamentos. Por fim, o terceiro eixo 
consistirá em considerações adicionais sobre os resultados obtidos, acompanhadas 
de sugestões concretas para melhorar a legislação brasileira. O somatório dos 
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eixos visará a caracterização conceitual da legislação de CFC, indicando possíveis 
peculiaridades e equívocos relacionados à legislação brasileira, além de oferecer 
soluções para aprimoramento, incluindo propostas de alterações legislativas.

2 Conceito de legislação CFC

A legislação de CFC é um tema cada vez mais importante na agenda fiscal 
internacional. No entanto, um dos principais obstáculos à compreensão deste 
assunto é a ausência de um conceito estabelecido sobre o que de fato se entende 
por normas CFC. A doutrina existente geralmente se concentra na forma como um 
determinado regime CFC funciona na prática, sem conceituar nem definir o perfil 
dessa legislação. No entanto, é possível reconhecer que, por um padrão geral, existem 
duas linhas principais de interpretação a respeito do que seria uma legislação CFC 
(Fernandes, 2019, p. 52-57).

Cabe reiterar que o presente estudo usará a expressão CFC e não a sigla 
advinda da tradução literal para o português (qual seja, SEC, de sociedades 
estrangeiras controladas), porque quando se refere à CFC está se tratando de 
um tipo específico de legislação, reconhecido internacionalmente. A expressão 
em português, além de ser mais ampla e menos técnica, não foi tratada nesses 
termos pela legislação brasileira, a qual preferiu se referir à tributação em bases 
universais. Ademais, explicitada a divergência doutrinária sobre o padrão de uma 
legislação CFC, o artigo fará referência à tributação em bases universais prevista 
na Lei no 12.973, de 2014, como legislação CFC.

Feitas essas considerações, cabe esclarecer que a primeira linha principal 
de interpretação considera a legislação CFC como uma mera regra de atribuição 
doméstica que estabelece quais os tipos de renda estão dentro da base tributária 
de um determinado país (Lang, 2003, p. 53-54). Em conformidade com este 
entendimento, a promulgação desse tipo de legislação pode ser vista como uma 
extensão da base tributária nacional, a fim de incluir uma renda de uma sociedade 
estrangeira que é controlada por acionistas nacionais. Portanto, o elemento 
essencial que caracteriza a legislação CFC como tal é a forma como ela funciona, 
e não o objetivo da legislação. Ou seja, uma regra nacional deve ser classificada 
como CFC, desde que atribua ao respectivo controlador nacional uma renda 
que formalmente pertence a uma sociedade estrangeira, e assim proceda com a 
tributação. Nessa linha, as razões pelas quais tal tributação está sendo realizada 
não importam (Rocha, 2016, p. 10-11). 
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Por sua vez, a outra forma de compreender a legislação de CFC é tratá-la como 
um tipo de regra específica antiabuso (Specific Anti-Avoidance Rule – SAAR) que se 
destina a lidar com esquemas tributários que lidam com rendimentos altamente 
móveis (geralmente, investimentos passivos) e jurisdições de baixa tributação 
(Arnold, 1986, p. 111; Kuzniacki, 2015, p. 12; Schoueri, 2003, p. 307). De acordo com 
esta interpretação, a tributação dos rendimentos localizados no estrangeiro, que 
formalmente pertencem a outra pessoa jurídica, é justificada pela existência de uma 
tentativa de fuga de capital por parte de um contribuinte nacional (OCDE, 2015a, 
p. 23; Prebble, 1987, p. 5). A lógica por trás desta posição é a de que a renda de 
empresas estrangeiras deve ser tratada como separada da empresa relacionada 
doméstica, exceto se houver uma razão justificável para considerar o contrário. Essa 
é a linha de pensamento adjacente ao Projeto BEPS (base erosion and profit shifting1) 
da OCDE, o qual teve uma ação específica tratando sobre legislação de CFC. No 
referido projeto, restou esclarecido que o objetivo principal da legislação CFC não é 
arrecadar, mas sim dissuadir, ou seja, atuar como uma medida de dissuasão, de forma 
a garantir que os lucros permaneçam dentro da base tributável do país de residência 
da empresa controladora (OCDE, 2015a, p. 13).

Como é possível perceber, esses dois entendimentos não são contraditórios. Na 
verdade, a diferença entre eles é que o segundo indaga as razões pelas quais a 
legislação de CFC é promulgada, além de investigar o contexto em que ela é aplicada. 
Essas averiguações, porém, não são relevantes para o primeiro grupo de estudiosos, 
que considera a legislação de CFC de forma mais ampla, como uma opção entre 
os princípios de neutralidade de importação de capital (Capital Import Neutrality – 
CIN) e de neutralidade de exportação de capital (Capital Export Neutrality – CEN). É 
importante, portanto, ter em mente a existência deste debate, além do fato de que a 
legislação de CFC pode ter padrões diferentes. 

Independentemente da classificação da legislação de CFC como uma norma 
antiabuso, tal tipo de norma atribui a renda não distribuída de uma empresa 
estrangeira aos seus acionistas controladores domésticos. A partir desta afirmação, 
duas grandes dificuldades podem ser observadas. Em primeiro lugar, os regimes 
CFC variam consideravelmente entre países, uma vez que são construídos para 
serem aplicados domesticamente. Em segundo lugar, tratam da atribuição de 
consequências tributárias ao rendimento transnacional. Portanto, embora a 
legislação de CFC diga respeito a um sistema tributário nacional, ela sempre 

1 Erosão da base e transferência de lucros (tradução nossa).
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traz consigo um elemento internacional. Por esse motivo, a legislação do CFC 
é geralmente uma regra extremamente técnica. Tal como Sandler salientou,                    
“tax legislation, including CFC provisions in particular, is probably the most complex 
legislation found in many countries”2 (1998, p. 18).

Percebe-se, assim, que a complexidade em compreender um regime CFC se inicia 
a partir do seu próprio conceito, o qual é permeado de divergências doutrinárias. 
Entretanto, independentemente de considerar a legislação de CFC como uma norma 
antiabuso ou uma mera regra doméstica de atribuição da renda, o fato é que a 
maneira como os regimes de CFC são concebidos reflete as opções de política 
tributária subjacentes ao respectivo país. Quanto mais aberto e cooperativo é um 
país em relação à sua comunidade empresarial, mais restrito e focado em práticas 
abusivas tende a ser o seu regime CFC. Por outro lado, quanto mais um país tem 
uma certa visão tendenciosa e uma atitude pouco cooperativa em relação à sua 
comunidade empresarial, mais ampliado é o seu regime CFC. 

3 Da tributação dos lucros auferidos no exterior por meio de empresas controladas

O atual regime brasileiro de CFC está consagrado nos artigos 76 a 91 da Lei 
no 12.973, de 2014, e regulamentado pela Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil no 1.520, de 4 de dezembro de 2014. Tal regime abrange dois conjuntos 
de regras, um para as empresas controladas, foco do presente estudo, e outro para 
as empresas coligadas, que ocorre quando há uma influência significativa de uma 
empresa em outra, sem existir controle. 

O conceito de sociedades controladoras é definido pelo §2o do artigo 243 da Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as sociedades por ações, nos 
seguintes termos: 

[c]onsidera-se controlada a sociedade na qual a controladora, diretamente 
ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe 
assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais 
e o poder de eleger a maioria dos administradores (Brasil, 1976).

2 Legislação tributária, incluindo as disposições sobre CFC em particular, é provavelmente a legislação 
mais complexa encontrada em muitos países (tradução nossa).
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Por sua vez, o artigo 83 da Lei no 12.973, de 2014, equipara à controladora:

[...] a pessoa jurídica domiciliada no Brasil que detenha participação em 
coligada no exterior e que, em conjunto com pessoas físicas ou jurídicas 
residentes ou domiciliadas no Brasil ou no exterior, consideradas a ela 
vinculadas, possua mais de 50% (cinquenta por cento) do capital votante 
da coligada no exterior (Brasil, 2014). 

Assim, a legislação brasileira de tributação dos lucros no exterior equipara o 
controle direto ao controle indireto, isto é, realizado por meio de outra empresa, a 
qual também é controlada pelo grupo.

Finalmente, a última observação geral importante diz respeito ao fato de que o 
regime brasileiro de tributação do lucro auferido no exterior não faz distinção entre 
entes com ou sem personalidade jurídica no exterior, para fins de tributação antecipada. 
Portanto, mesmo quando uma determinada disposição se refere a resultados realizados 
por uma filial estrangeira, ela também é aplicada caso os resultados sejam atribuíveis 
a uma sucursal. 

3.1 Da inclusão do lucro auferido pela empresa controlada

A maneira como ocorrerá a tributação em bases universais das empresas 
controladoras brasileiras é determinada pelo artigo 76 da Lei no 12.973, de 2014, 
in verbis: 

Art. 76. A pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil ou a ela 
equiparada, nos termos do art. 83, deverá registrar em subcontas da conta de 
investimentos em controlada direta no exterior, de forma individualizada, 
o resultado contábil na variação do valor do investimento equivalente 
aos lucros ou prejuízos auferidos pela própria controlada direta e suas 
controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior, relativo ao 
ano-calendário em que foram apurados em balanço, observada a proporção 
de sua participação em cada controlada, direta ou indireta (Brasil, 2014).

Em outros termos, a legislação determina que as controladoras brasileiras 
devem ajustar anualmente a mudança no valor de seu investimento em uma 
controlada direta ou indireta estrangeira. Essa mudança é equivalente aos lucros 
ou perdas acumuladas pela respectiva empresa controlada estrangeira e se referem 
ao ano-calendário em que foram contabilizadas, calculados proporcionalmente 
à participação detida pela controladora brasileira em cada subsidiária direta ou 
indireta. A fim de evitar a contabilização duas vezes do mesmo valor, os resultados 
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realizados por uma controlada, seja direta ou indireta, não podem ser incluídos nos 
resultados realizados por outra pessoa jurídica sobre a qual a controladora brasileira 
também exerça controle.

Portanto, a controladora brasileira deve manter registros da mudança no valor 
dos investimentos em empresas controladas estrangeiras, tanto direta quanto 
indiretamente, de forma isolada. Isto é, a contabilidade da empresa controladora 
brasileira deverá considerar cada investimento em uma empresa estrangeira 
individualmente, mesmo no caso de subsidiárias indiretas. Ademais, os valores devem 
ser registrados desde o momento em que os lucros ou prejuízos são auferidos pela 
entidade no exterior, não devendo ser aguardada a referida distribuição à empresa 
controladora brasileira.

O artigo 77 da Lei no 12.973, de 2014, elucida que essa parcela do ajuste 
no valor do investimento realizado em uma subsidiária estrangeira deve ser 
computada na determinação do lucro real para fins de incidência de imposto de 
renda e na base tributável da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) 
da controladora brasileira. A legislação acrescenta ainda que essa mudança no 
valor do investimento é “equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto 
sobre a renda, excetuando a variação cambial” (Brasil, 2014). Além disso, a fim de 
suspostamente esclarecer ainda mais o significado do artigo, o § 1o estabelece 
que a variação no valor do investimento “compreende apenas os lucros auferidos 
no período, não alcançando as demais parcelas que influenciaram o patrimônio 
líquido da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior” (Brasil, 2014).

A redação utilizada pela legislação para definir qual receita deve ser adicionada 
à controladora brasileira é fortemente criticada pela literatura brasileira (Rocha, 
2022, p. 168-173; Xavier, 2015, p. 447-448; Bianco; Santos, 2017, p. 299-306; Takata, 
2014, p. 350). Embora possa parecer que a Lei 12.973, de 2014, está apenas repetindo 
e esclarecendo conceitos para ajudar na aplicação do regime de tributação em base 
universal dos lucros, a doutrina brasileira argumenta que a legislação brasileira 
realmente quer incluir na base tributária da controladora os lucros da empresa 
controlada, proporcionalmente à sua participação. Entretanto, em vez de empregar 
um termo mais claro e afirmar diretamente que os lucros da empresa estrangeira 
serão adicionados à controladora brasileira, a legislação usa a expressão o resultado 
contábil na variação do valor do investimento ou ainda a parcela do ajuste do valor do 
investimento em controlada, direta ou indireta. Devido a esta formulação, tais autores 
defendem que a legislação está tentando contornar tanto a decisão do Supremo 
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Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2.588, de 2013, que 
tratou sobre o antigo regime CFC quanto à aplicação de tratados contra dupla 
tributação, em especial o artigo 7 do Modelo de Convenção da OCDE, o qual atribui 
a competência exclusiva para tributar os lucros de uma sociedade ao seu respectivo 
país de residência. 

Efetivamente, o que será adicionado à controladora brasileira é apenas o 
lucro da entidade estrangeira. Não há dúvidas quanto a isso, por mais confusa 
que seja a redação da legislação. No entanto, esta afirmação não significa que a 
legislação brasileira tenha tentado burlar a decisão do Supremo Tribunal Federal 
a respeito da antiga legislação do CFC, ou ainda que o que está sendo tributado 
são os lucros estrangeiros. 

Juridicamente, o que está sob tributação não é o lucro da entidade estrangeira 
per se, mas a repercussão deste lucro sobre a renda da empresa controladora 
brasileira. Vale dizer, são lucros sob a perspectiva da empresa estrangeira, mas 
representam um aumento no valor de um investimento sob a perspectiva da 
empresa brasileira. Ao que parece, há uma sutil diferença entre tributar os lucros 
estrangeiros e tributar o resultado desses mesmos lucros na sociedade controladora 
brasileira. Os lucros estrangeiros, isoladamente, não têm relevância jurídica para 
o ordenamento jurídico brasileiro, só passando a ter certa relevância quando são 
auferidos por empresas que se relacionam com empresas brasileiras, seja por meio 
de controle ou em virtude de influência significativa. Isto é, faz-se necessário que 
esses lucros auferidos no exterior reflitam de alguma forma na empresa brasileira 
para que eles sejam tributados. 

Essa diferenciação, contudo, é apenas retórica e sem consequências jurídicas 
relevantes. De fato, o Brasil não pode impor tributação sobre os lucros estrangeiros 
enquanto estes ainda estiverem no exterior. Ou seja, auferir lucros no exterior por 
entidades estrangeiras per se é irrelevante para o sistema tributário brasileiro. Deve 
haver um elemento de conexão entre um contribuinte ou base tributária brasileira 
e o lucro estrangeiro, a fim de conferir ao Brasil o poder de tributar. Por essa razão, 
o fato tributável no Brasil é o suposto aumento de renda que uma corporação 
brasileira teve devido à existência de lucros acumulados através de uma entidade 
estrangeira controlada. 

Esta mesma ideia é aplicada por outros regimes CFC no mundo, como o 
holandês, embora com uma maneira diferente de calcular o aumento do valor de 
um investimento estrangeiro (Fernandes, 2019, p. 224). Ou seja, como regra geral, 
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o foco não será na renda estrangeira por si só, mas no que essa renda estrangeira 
representa para a base tributária doméstica. No entanto, sob uma perspectiva 
puramente matemática, o resultado prático é equivalente à tributação do lucro 
estrangeiro, o que significa que as consequências jurídicas desta tributação são as 
mesmas, isto é, como se os lucros estrangeiros estivessem sendo tributados. Assim, 
parece inócuo a legislação ter sido redigida de forma confusa apenas para gerar 
eventuais dúvidas a respeito do que está sendo efetivamente incluído na base 
tributável da empresa controladora brasileira. 

Nesse diapasão, há espaço para melhorar a redação do dispositivo no sentindo 
de torná-lo mais claro a respeito do que efetivamente está sendo considerado pela 
legislação brasileira, para fins de tributação em bases universais. Tal alteração, 
contudo, teria consequências apenas redacionais, pois não se vislumbra qualquer 
efeito prático na diferenciação feita pela legislação e nas críticas formuladas pela 
doutrina, eis que resta claro que a referida norma está efetuando uma espécie de 
espelhamento do lucro obtido no exterior na controladora brasileira.

O mais relevante e digno de nota dessa parte da legislação é o fato de 
incluir – ou espelhar – todo o lucro da sociedade estrangeira no resultado da 
controladora brasileira. Não há, assim, uma abordagem transacional no sentindo 
de focar apenas em parte do resultado que é considerado como suspeito de abuso 
pela legislação brasileira. Isto é, a ideia de tributar antecipadamente um lucro 
auferido no exterior – e não esperar a sua efetiva distribuição à entidade nacional 
– tem por objetivo, em regra, evitar que haja uma erosão da base tributária 
nacional por meio da manipulação artificial de lucros auferidos no exterior. A 
legislação brasileira, contudo, não adota essa técnica e tributa antecipadamente, 
como regra, todo o lucro auferido no exterior por meio de empresas controladas, 
antes da sua efetiva distribuição. Nesse sentido, recorre-se a uma espécie de 
ficção jurídica, pela qual se presume que a empresa estrangeira realiza uma 
distribuição automática e direta de lucros à controladora residente no Brasil na 
data do balanço em que os lucros são apurados (Torres, 2001, p. 2007). 

Retomando a discussão sobre a natureza de uma norma CFC, surge a hipótese 
de ela possuir um caráter antiabusivo ou de ser meramente uma regra nacional de 
atribuição de renda. Com base na análise da legislação brasileira, torna-se evidente 
que ela só pode ser considerada uma norma CFC, caso seja adotada a segunda 
proposição. Isso porque a Lei no 12.973, de 2014, foi concebida para, em sua essência, 
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tributar toda a renda obtida por meio de empresas controladas, sem exigir qualquer 
evidência de abuso ou manipulação dos lucros para sua aplicação.

3.2 O regime de consolidação

 Pelo que foi explicado até agora, é possível perceber que a regra geral para o 
cálculo do lucro das empresas controladas, sob o atual regime brasileiro do CFC, 
trata dos lucros de cada subsidiária de forma individualizada. Como consequência, 
os lucros ou prejuízos de cada entidade controlada, seja direta ou indiretamente, 
serão considerados de forma isolada, sem compensação entre elas. No entanto, 
desde que certas condições sejam cumpridas, é possível que haja uma consolidação 
da contabilidade das subsidiárias estrangeiras. 

A possibilidade de consolidação é uma inovação da legislação atual. A ideia 
é aliviar as rígidas consequências que resultam do tratamento dos lucros de cada 
subsidiária estrangeira de forma individualizada e garantir maior competividade às 
empresas brasileiras que atuam no exterior (Santos, 2017, p. 129). Deve-se ter em 
mente, no entanto, que a opção pela consolidação é temporária e, inicialmente, só 
tinha aplicação até o ano-calendário de 2022. Em razão da publicação da Medida 
Provisória no 1.148, de 21 de dezembro de 2022, que fora convertida na Lei no 14.547, 
de 13 de abril de 2023, o prazo foi estendido até o ano-calendário de 2024. 

Deve ser esclarecido que o regime de consolidação é uma opção à disposição 
das empresas e não uma imposição do regime brasileiro. Entretanto, uma vez que 
uma corporação decide consolidar, esta decisão é irrevogável para o ano-calendário 
correspondente. A consolidação também pode ser feita parcialmente, isto é, somente 
em relação aos resultados de algumas subsidiárias estrangeiras, enquanto os 
resultados das demais subsidiárias serão oferecidos à tributação individualmente. A 
decisão da controladora será baseada nas vantagens da consolidação sobre a situação 
concreta, desde que haja apenas uma consolidação para cada ano-calendário.  

Para que a empresa possa se beneficiar do regime de consolidação, o art. 78 da 
Lei 12.973, de 2014, exige que a sociedade estrangeira esteja localizada em um país 
com o qual o Brasil tenha um tratado ou ato que preveja a troca de informações para 
fins tributários, que não esteja localizada em país ou dependência com tributação 
favorecida, nem seja beneficiária de regime fiscal privilegiado, e deve ter renda ativa 
própria de ao menos 80% (oitenta por cento) da renda total.

O conceito de renda ativa própria é dado pelo art. 84 da mesma Lei, que a 
define como aquela obtida diretamente pela pessoa jurídica mediante a exploração 
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de atividade econômica própria. Deste conceito, o dispositivo expressamente exclui 
as receitas que são consideradas como passivas, quais sejam, as decorrentes de 
royalties, juros, dividendos, participações societárias, aluguéis, algumas espécies 
de ganhos de capital, aplicações e intermediações financeiras. 

Quando as condições forem satisfeitas e a empresa decidir consolidar, tal 
empresa ainda precisará incluir uma demonstração das subcontas individuais de 
seu investimento, tal como os resultados não estivessem consolidados. 

Caso haja um resultado positivo após a consolidação, ele deverá ser adicionado 
ao balanço em 31 de dezembro do ano-calendário, data em que os lucros foram 
contabilizados, a fim de determinar o lucro tributável da controladora brasileira.  
Por outro lado, se após a consolidação houver um prejuízo, a controladora deverá 
informar à Receita Federal do Brasil as partes negativas utilizadas na consolidação. 
Entretanto, o saldo remanescente dos prejuízos de cada pessoa jurídica no exterior 
só pode ser utilizado para ser compensado com lucros futuros da mesma pessoa 
jurídica que tenha incorrido neles. Deve ser esclarecido que o resultado negativo 
não pode ser compensado com o imposto de renda de pessoa jurídica e com a 
CSLL da controladora brasileira devida no Brasil. Isso porque, mesmo quando há 
uma consolidação, as perdas estrangeiras apenas podem ser compensadas com os 
lucros estrangeiros.

Digno de registro é que parte da doutrina brasileira critica a limitação da 
compensação dos prejuízos estrangeiros (Xavier, 2015, p. 445). Afinal, embora a 
empresa tenha decidido calcular o valor dos investimentos de forma consolidada, 
caso as perdas permaneçam para anos futuros, elas só podem ser compensadas 
com os lucros da mesma pessoa jurídica que as incorreu. Em outras palavras, no 
ano-calendário em que as perdas foram acumuladas, elas podem ser compensadas 
com lucros estrangeiros de qualquer outra pessoa jurídica estrangeira que tenha 
participado da consolidação. Entretanto, quando os prejuízos superam os lucros das 
entidades estrangeiras consolidadas, nos anos seguintes, só podem ser compensados 
com os lucros da mesma pessoa jurídica que os incorreu.

Xavier condena a regra de consolidação brasileira, argumentando que ela 
contém um viés de que os lucros são normais e os prejuízos podem ser facilmente 
manipulados contra a base tributária brasileira e, portanto, são sempre suspeitos 
(2015, p. 445). Apesar deste estudo não partilhar integralmente desse ponto de 
vista, uma vez que é natural que os prejuízos estrangeiros sejam tratados de forma 
mais rigorosa do que os domésticos, sob uma perspectiva de política tributária, 
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entende-se que há espaço para aperfeiçoamento legislativo. É compreensível que 
os prejuízos estrangeiros sejam submetidos a um escrutínio mais severo, a fim de 
evitar a internalização dos riscos de um negócio. No entanto, considerando que a 
legislação permite a consolidação dos resultados, parece razoável que os prejuízos 
possam ser consolidados e utilizados para abatimento nos anos seguintes em 
relação às empresas que participaram da consolidação.

3.3 Crédito presumido

A legislação brasileira prevê uma espécie de crédito presumido, o qual possui o 
objetivo maior de não prejudicar demasiadamente a competitividade das empresas 
brasileiras quando atuam no exterior. Da mesma forma que o regime de consolidação, 
o crédito presumido também tinha prazo para finalizar no ano-calendário de 2022 e 
fora prorrogado pela Lei no 14.547, de 2023, até o ano-calendário de 2024.

Destarte, em consonância com o artigo 87, § 10, da Lei no 12.973, de 2014:

§ 10. Até o ano-calendário de 2024, a controladora no Brasil poderá deduzir 
até 9% (nove por cento), a título de crédito presumido sobre a renda 
incidente sobre a parcela positiva computada no lucro real, observados 
o disposto no § 2o e as condições previstas nos incisos I e IV do caput 
do art. 91, relativo a investimento em pessoas jurídicas no exterior que 
realizem as atividades de fabricação de bebidas, de fabricação de produtos 
alimentícios e de construção de edifícios e de obras de infraestrutura, além 
das demais indústrias em geral (Brasil, 2014).

Para se beneficiar desse crédito presumido, além de se dedicar à atividade 
industrial, a sociedade não pode estar localizada em país ou dependência com 
tributação favorecida, nem se beneficiar de regime fiscal privilegiado, e deve ter 
renda ativa própria de ao menos 80% (oitenta por cento) da renda total.

A fim de melhor compreender esse crédito presumido, vale esclarecer que 
a pessoa jurídica brasileira pode deduzir, proporcionalmente à sua participação, 
o imposto de renda pago no exterior pelas entidades controladas, diretas ou 
indiretas, em relação às parcelas positivas incluídas na base tributária brasileira. 
Esta dedução é limitada ao valor do imposto de renda e da CSLL devidos no Brasil 
em relação às parcelas positivas incluídas na determinação da base de cálculo do 
imposto de renda brasileiro. 

Desse modo, considerando que o valor do imposto de renda somado à 
contribuição social devida no Brasil é de 34%, na prática, a concessão desse crédito 
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presumido representará que somente a renda tributada no exterior em menos de 
25% estará sujeita à tributação pela legislação de CFC brasileira.

Percebe-se, assim, que esse crédito presumido atua como um limitador da 
tributação brasileira dos lucros auferidos por empresas controladas no exterior. Vale 
dizer, ao invés de a legislação brasileira ter sido concebida de forma mais focada 
e alinhada com a doutrina que considera a regra CFC como norma antiabuso, ela 
foi desenhada de forma ampla, de maneira a abarcar todo o lucro auferido fora do 
Brasil. Adicionalmente, previu esse crédito presumido, a fim de excluir da tributação 
situações que claramente não são abusivas. Essa não parece a melhor técnica de 
tributação, pois aumenta a complexidade da legislação. Ademais, o referido crédito 
presumido é temporário e alcança apenas as atividades industriais, o que gera 
insegurança a respeito do que se pode considerar como atividade industrial, além de 
presumir, a contrario sensu, que todas as demais atividades são suspeitas de serem 
realizadas no exterior com a finalidade principal de economizar tributos.

3.4 Da contabilização e da tributação de forma individualizada das                                  

subsidiárias indiretas

A doutrina brasileira também é muito crítica em relação ao cálculo e à tributação 
dos resultados das subsidiárias indiretas de forma individualizada, principalmente 
porque aumenta os custos de conformidade das empresas controladoras brasileiras e 
diminui as possibilidades de compensação de perdas entre as diferentes subsidiárias 
estrangeiras (Barreto; Takano, 2014, p. 374-377; Oliveira, 2016, p. 774-775; Santos, 
2017, p. 40-44). Xavier argumenta que a inclusão dos resultados de uma subsidiária 
indireta na base tributária brasileira per saltum é uma inovação que vai contra a 
racionalidade do sistema brasileiro no que diz respeito aos princípios do direito 
societário (2015, p. 455-456). Isso porque a ordem jurídica brasileira exige que os 
lucros sejam pagos aos acionistas, não podendo ser remetidos diretamente de uma 
subsidiária indireta para a empresa brasileira. 

Quanto à contabilidade dos resultados de forma isolada, é de se concordar que 
o regime brasileiro do CFC poderia impor uma menor carga administrativa para as 
empresas controladoras. Entretanto, é preciso estar ciente de que a contabilidade e 
a prestação de contas dos resultados, tanto das entidades controladas direta quanto 
indiretamente, é uma tendência no contexto internacional. Vale dizer, desde que 
a comunidade internacional se concentrou na ampliação da transparência e do 
intercâmbio de informações entre os países – não apenas para fins tributários –, a 
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carga administrativa sobre as empresas que atuam internacionalmente aumentou 
exponencialmente. Atualmente, relatórios detalhados estão sendo sugeridos pela 
OCDE para serem implementados domesticamente e exigidos das empresas que 
atuam no respectivo país, tais como a documentação sobre os preços de transferência 
e a Declaração País a País (DPP). Este último é um padrão mínimo acordado pelos 
países que participaram do projeto BEPS, tendo sido objeto de uma ação específica, 
a de número 13 (OCDE, 2015b, p. 11). O Brasil, inclusive, seguiu a referida orientação 
e editou a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil no 1681, de 28 de 
dezembro de 2016, dispondo sobre a obrigatoriedade de prestação das informações 
da Declaração País a País. 

Além disso, deve-se também reconhecer que o regime brasileiro do CFC exige 
o cálculo dos lucros estrangeiros de acordo com as regras da legislação comercial 
do domicílio da entidade estrangeira, conforme previsto no artigo 95 da Lei no 
12.973, de 2014. O Brasil, portanto, não impõe o recálculo da renda estrangeira de 
acordo com a regulamentação tributária brasileira, o que é algo que diverge dos 
padrões internacionais (OCDE, 2015a, p. 43-49). Por esse motivo, é provável que as 
informações exigidas pela legislação brasileira do CFC já estejam disponíveis para a 
entidade estrangeira e, portanto, não haverá mais custos administrativos por parte 
da controladora brasileira ao reportá-las às autoridades fiscais brasileiras. 

Na verdade, o problema com os custos de conformidade brasileiros não se 
restringe à legislação CFC. O sistema tributário brasileiro é conhecido por ser 
oneroso e complexo de ser aplicado, sendo a legislação brasileira do CFC mais um 
exemplo dessa prática. A aprovação de uma reforma tributária ampla é urgente e 
bastante oportuna no momento político e econômico atual. Contudo, a tributação 
dos lucros auferidos no exterior parece não estar entre as prioridades, o que é 
claramente um equívoco.

Apesar deste estudo não concordar com todas as críticas doutrinárias a respeito 
da tributação dos resultados das subsidiárias indiretas de maneira individualizada, 
não há dúvidas que efetivamente há espaço para melhoramentos no tocante à 
legislação brasileira de CFC. Nessa toada, o regime poderia ser alterado para ser mais 
claro e fácil de ser aplicado, tanto pelas empresas, quanto pela própria administração 
tributária. Ademais, também seria interessante para o sistema brasileiro ter uma 
espécie de valor mínimo, ou gatilho, a partir do qual a legislação teria aplicação, no 
intuito de isentar entidades estrangeiras que auferem pouco lucro no exterior da 
aplicação da legislação brasileira de CFC. 
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Ademais, em relação a este tema específico, o regime brasileiro de CFC 
admite a consolidação dos resultados de entidades estrangeiras que preencham 
certos requisitos, já explicitados. Portanto, a tributação de uma subsidiária 
indireta de forma isolada não é uma regra absoluta, pois o sistema comporta 
exceções caso o legislador considere que não há risco de fuga de capital. Merece 
destaque, contudo, o fato o regime de consolidação ser temporário e, atualmente,                                         
encontra-se pendente de análise a MP no 1.148, de 2022, que o prorrogou até 
o ano-calendário de 2024. Trata-se, assim, de uma oportunidade para tornar o 
regime de consolidação permanente.

Deve-se esclarecer que não é uma prática comum dos regimes CFC em 
todo o mundo consolidar os resultados das filiais indiretas nas filiais diretas. 
Ou seja, atribuir os resultados de uma subsidiária indireta primeiro no balanço 
da subsidiária direta, com compensação de perdas, e depois computar apenas o 
resultado combinado como uma renda atribuída do CFC. Geralmente, os regimes 
CFC adicionarão à base tributária nacional apenas aquela renda estrangeira 
considerada contaminada, tanto no que se refere às controladas diretas quanto 
indiretas, ainda que o conceito de renda contaminada varie consideravelmente 
entre as legislações (Maciel, 2007, p. 30). Certamente, o regime brasileiro do CFC 
é construído de forma diferente, pois não se concentra em um tipo específico de 
renda ou jurisdição. Esta é, ao que parece, a perplexidade do regime e a principal 
característica que o desvia dos padrões internacionais, não a imposição de 
tributação às subsidiárias indiretas de forma individualizada.

Também deve ser esclarecido que a atual legislação brasileira resolveu 
pelo menos mais uma discussão que costumava surgir em relação ao antigo 
regime de CFC, qual seja, aquela referente à qual – se houver – tratado contra 
dupla tributação deve ser examinado ao lidar com as subsidiárias indiretas. 
Os contribuintes reivindicavam a aplicação do tratado contra dupla tributação 
em vigor na jurisdição onde a subsidiária direta estava localizada, mesmo em 
relação ao valor adicionado referente aos lucros da subsidiária indireta. Sob o 
presente regime, entretanto, não restam dúvidas que o tratado eventualmente a 
ser analisado é aquele concluído entre o Brasil e a jurisdição onde a subsidiária 
indireta está localizada (Rocha, 2022, p. 181).

Levando em consideração o que foi explicado até agora, a contabilidade e a 
tributação dos resultados acumulados pelas subsidiárias indiretas de forma isolada 
não são, ao que parece, o maior problema do regime brasileiro de tributação de 
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lucro no exterior. O que se destaca é o fato de a legislação ter sido concebida de 
uma forma muito ampla. Como regra geral, ela foi concebida para capturar todos 
os investimentos estrangeiros das controladoras brasileiras, independentemente 
de onde as entidades estejam localizadas. Portanto, o Brasil não adotou nem 
uma abordagem transacional, nem uma abordagem jurisdicional, desviando-se 
sobremaneira daquilo que tradicionalmente é construído como um regime CFC, eis 
que não exige qualquer elemento artificial ou uma tentativa de abuso da tributação 
para ser aplicado. 

3.5 Sugestões adicionais para aperfeiçoamento da legislação brasileira de 

tributação dos lucros auferidos por controladas no exterior

A Lei no 12.973, de 2014, só pode ser considerada um tipo de regime CFC, caso 
adotada a classificação mais ampla, a qual considera tal regime como uma mera 
regra doméstica de atribuição de renda. Na realidade, resta claro que as regras de 
tributação das empresas controladas são construídas para implementar o princípio 
da neutralidade da exportação de capitais sem conceder qualquer espécie de 
diferimento de pagamento de tributos no Brasil em relação ao lucro auferido do 
exterior. Geralmente não é esse o escopo de uma legislação de CFC. Há uma razão 
pela qual os países concentram seus regimes CFC em transações abusivas, qual 
seja, a necessidade de manter a competitividade das empresas nacionais, o que, em 
última instância, reflete na proteção da própria economia nacional.

Deve-se reconhecer que o Brasil é filiado ao sistema da civil law, além de 
adotar o princípio da estrita legalidade em matéria tributária. Além disso, o sistema 
brasileiro não adota uma regra geral antielisão, que poderia ser utilizada para 
combater esquemas tributários realizados por meio de empresas no exterior com 
maior amplitude. Este quadro, portanto, pode explicar parcialmente a necessidade 
de disposições mais detalhadas e rigorosas para lidar com uma renda auferida no 
exterior, já que não há liberdade para o Fisco brasileiro.

No entanto, é preciso equilibrar a facilidade de arrecadação tributária com a 
manutenção da competitividade das empresas nacionais. Nesse contexto, o combate 
à elisão fiscal internacional não pode justificar o comprometimento da indústria 
nacional brasileira. Existem maneiras à disposição tanto do Governo, quanto do 
Parlamento, de conceber um regime de tributação de lucros auferidos por controladas 
no exterior compatível com a realidade brasileira e que, ao mesmo tempo, proteja as 
atividades econômicas efetivas realizadas no exterior.
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Nesse sentido, além das sugestões de aperfeiçoamento das regras de CFC 
já expostas no presente estudo, a principal alteração deveria ocorrer no sentido 
de concentrar a aplicação do regime às jurisdições de baixa tributação e aos 
investimentos passivos. O sistema brasileiro, inclusive, já alberga norma que 
poderia ser usada como parâmetro: trata-se dos requisitos aplicáveis ao regime de 
consolidação e ao crédito presumido. 

Vale dizer, para uma empresa poder se beneficiar dessas condições mais 
favoráveis, a legislação exige que a sociedade estrangeira esteja localizada em um 
país com o qual o Brasil tenha um tratado ou ato que preveja a troca de informações 
para fins tributários, que não esteja localizada em país ou dependência com 
tributação favorecida, ou seja beneficiária de regime fiscal privilegiado, além de ter 
renda ativa própria de ao menos 80% (oitenta por cento) da renda total. 

Esses requisitos, portanto, poderiam ser utilizados como critérios para o 
acionamento do próprio regime de CFC3. Isto é, caso a subsidiária estrangeira não 
esteja localizada em país com tributação favorecida, não se beneficie de regime fiscal 
privilegiado e seja economicamente ativa no exterior, não haveria razões suficientes 
a justificar uma tributação antecipada dos lucros auferidos por referida empresa. 
Por outro lado, a legislação seria aplicada quando presentes elementos objetivos 
que indiquem a possibilidade de utilização de empresa estrangeira para manipular 
artificialmente os lucros, com efetivo fisco à erosão da base tributária brasileira.

4 Conclusão

Já fora demonstrado à exaustão que o regime brasileiro de tributação de lucros 
auferidos por controladas no exterior é fortemente criticado pela literatura brasileira. 
Embora, ao que se observa, nem todos os argumentos sejam fundados, é certo que a 
Lei no 12.973, de 2014, pode ser aperfeiçoada do ponto de vista de política tributária.

As regras de CFC geralmente são focadas em arranjos feitos com o escopo único 
ou principal de contornar a aplicação das regras tributárias domésticas por meio 
da manipulação de lucros em jurisdições que concedem tratamento fiscal mais 
favorecido. Para capturar esse tipo de arranjo, a legislação do CFC pode se concentrar 
tanto no tipo de renda protegida – abordagem transacional – ou na jurisdição onde 
a entidade controlada está localizada – abordagem jurisdicional. A forma de atuação 

3 Essa mesma lógica foi utilizada na recente legislação destinada a tributação de entidades controladas 
no exterior por meio de pessoas físicas residentes no Brasil, prevista no art. 5o ao 9o da Lei no 14.754, de 
12 de dezembro de 2023. Vale ressaltar que essa legislação não é objeto de estudo no presente artigo.
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dos regimes do CFC varia sobremaneira de país para país, pois precisa ser compatível 
com o seu sistema jurídico, além de refletir os objetivos políticos subjacentes. No 
entanto, uma típica legislação de CFC é geralmente construída para não capturar 
atividades econômicas genuínas. 

Essa é, inclusive, a racionalidade da OCDE, exposta no Relatório Final sobre a 
Ação 3 do Plano de Ação BEPS, que trata de como conceber regras eficazes de CFC. 
Neste relatório, restou claro que uma legislação de CFC deve ser elaborada com o 
intuito de evitar o desvio de lucros para entidades controladas em países de baixa 
tributação. Um regime amplo de CFC, como o brasileiro, pode estimular inversões e 
a fuga de capital para outras jurisdições. 

É patente que a política tributária internacional brasileira tem uma tendência 
de tratar um investimento realizado no exterior de forma mais severa do que 
aquele realizado em âmbito doméstico. Deve-se ter cuidado, entretanto, para 
que essa rigidez no tratamento não se torne um preconceito que inviabilize a 
exploração comercial de empresas brasileiras no exterior. É preciso moderação em                                                  
relação ao tema, tanto para que o sistema tributário brasileiro não seja um facilitador 
à elisão fiscal, quanto para não prejudicar a própria economia brasileira. Afinal, 
uma legislação de tributação de lucros no exterior extremamente rígida facilita a 
inversão das empresas brasileiras para jurisdições estrangeiras. É hora de mudar 
esta perspectiva a fim de melhorar a economia brasileira em direção a um ambiente 
mais favorável de negócios.

Nenhum país – especialmente as jurisdições de alta tributação – deseja abster-
se de tributar renda relevante, mas, se a prática internacional é no sentido de 
formular um regime de CFC mais restrito que o brasileiro, não há dúvidas de que há 
razões bastante justificadas para isso. Tal tipo de norma, apesar de pouco estudada 
no Brasil, não é um tema novo no âmbito da tributação internacional. Portanto, seria 
mais benéfico para a economia brasileira se alinhar à prática internacional de focar 
o regime de CFC em arranjos que pareçam abusivos.

Há, portanto, espaço para ajustar o regime brasileiro de CFC a partir de uma 
perspectiva de política tributária. O foco de um regime CFC não deveria ser o 
aumento da arrecadação de tributos, mas o impedimento da transferência artificial 
de lucros e o diferimento indefinido na repatriação de recursos. A tributação das 
empresas controladoras prevista na Lei no 12.973, de 2014, é construída de forma 
extremamente ampla e coloca as empresas brasileiras em desvantagem competitiva 
sob uma perspectiva global. 
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Nesse diapasão, os requisitos já existentes na legislação para uma empresa se 
beneficiar do regime de consolidação poderiam ser utilizados como parâmetros para 
acionar o próprio regime de CFC. Desse modo, a tributação dos lucros das empresas 
controladas no exterior de forma antecipada só ocorreria caso referida empresa estivesse 
localizada em um país com o qual o Brasil não tivesse tratado ou ato que previsse a troca 
de informações para fins tributários, se estivesse localizada em país ou dependência com 
tributação favorecida, ou se beneficiasse de regime fiscal privilegiado ou ainda se não 
fosse economicamente ativa. Veja-se que esse mesmo racional foi utilizado pela recente 
Lei no 14.754, de 2023, a qual impôs tributação sobre os lucros obtidos no exterior por 
meio de entidades controladas por pessoas físicas residentes no Brasil.

O momento político e econômico atual, marcado por discussões sobre a aprovação 
efetiva de uma reforma tributária abrangente, agora direcionada para a reforma da 
tributação da renda, oferece uma oportunidade ímpar para revisitar a legislação 
brasileira de CFC. Neste sentido, é possível alinhá-la às normas internacionais que a 
consideram como uma medida antiabusiva.
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